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APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  RECURSAL.
FALTA  DE  RECOLHIMENTO  DO  PREPARO.
REQUERIMENTO  DA  ISENÇÃO  PREVISTA  NO
ARTIGO  18  DA  LACP.  APLICABILIDADE
RESTRITA  À  PARTE  AUTORA.  PRECEDENTES
DO STJ. DESERÇÃO. SEGUIMENTO NEGADO. 

 –  Conforme precedentes  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  a  isenção  do  adiantamento  de  custas  e
outras despesas processuais, prevista no art. 18 da
Lei 8.437/1985, beneficia apenas a parte autora da
Ação Civil Pública.

 – A comprovação do recolhimento do preparo deve
ser apresentada no ato de interposição do recurso, sob
pena de preclusão, não sendo admitida a intimação do
Recorrente  para  satisfação  subsequente  da
formalidade,  circunstância  somente  permitida  na
específica hipótese de  preparo em valor inferior ao
devido.

Vistos etc. 

Trata-se de Apelação Cível  interposta por Francisco Ferreira

Sobrinho,  inconformado com a sentença  proferida  nos  autos  da  Ação  Civil

Pública por Atos de Improbidade Administrativa movida pelo Ministério Público,
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na qual o Magistrado da 4ª Vara da Comarca de Sousa julgou procedente o

pedido,  aplicando  ao  Promovido  as  sanções  de  suspensão  dos  direitos

políticos por três anos e o pagamento da multa civil  de trinta vezes o valor

atualizado da remuneração/subsídio da época dos fatos (2006).

O Apelante, em suas razões recursais, sustentou que o Juiz

proferiu sentença ultra petita. No mérito, pela improcedência do pedido em face

da ausência de provas (fls. 342/344).

Contrarrazões às fls. 346/356.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pela

rejeição da preliminar e desprovimento do recurso (fls. 374/378v).

É o relatório.

DECIDO.

Sabe-se que antes da análise meritória propriamente dita, cabe ao

julgador  a  verificação  do  preenchimento  dos  pressupostos  de  admissibilidade

recursal. Nesse sentido, ganha relevo a correta observância do recolhimento do

preparo.

Com  efeito,  é  entendimento  do  STJ  que  a isenção  do

adiantamento de custas e outras despesas processuais prevista no art. 18 da

Lei 8.437/1985 beneficia apenas a parte autora da Ação Civil Pública. Veja-se:

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ART. 18
DA LEI 7.347/1985. ISENÇÃO QUE BENEFICIA APENAS
A PARTE AUTORA.  1.  A  isenção  do  adiantamento  de
custas e outras despesas processuais, prevista no art. 18
da Lei  8.437/1985,  beneficia  apenas a  parte  autora  da
Ação  Civil  Pública.  Precedentes  do  STJ.
2.  Recurso  Especial  não  provido"  (REsp  1.167.980/RJ,
Segunda  Turma,  Ministro  Herman  Benjamin,  DJe  de
16.9.2010).

"PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS DE PERITO. ART.
18 DA LEI 7.347/85. ISENÇÃO. PRIVILÉGIO DA PARTE
AUTORA QUE NÃO SE ALCANÇA O PÓLO PASSIVO.
1.  A  jurisprudência  deste  Sodalício  tem  oferecido
interpretação restritiva ao privilégio processual, limitando-
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o ao autor  da  ação,  tal  como ocorre  na ação popular.
Precedentes  de  ambas  as  Turmas  de  Direito  Público.
2. Não se mostraria razoável estender o benefício àqueles
que se encontram no pólo passivo da relação processual,
porquanto, o legislador objetivou, em verdade, facilitar a
proteção  dos  interesses  transindividuais  em  juízo,  por
meio da ação civil  pública.  O réu dessa modalidade de
ação deve,  pois,  custear  antecipadamente as despesas
processuais  a  que  der  causa.  3.  Recurso  especial
provido."  (REsp  858498/SP,  Ministro  Castro  Meira,
Segunda Turma, DJ 04/10/2006, p. 211, RSTJ vol. 204, p.
232) 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PREPARO
RECURSAL.  NÃO  RECOLHIMENTO.  ISENÇÃO  DO
RÉU.  IMPROCEDÊNCIA.  1.  O  preparo  é  essencial  à
formação do agravo de instrumento e sua ausência, nos
termos  da  Súmula  n.  187/STJ  implica  na  deserção
dorecurso. 2. A isenção do adiantamento das despesas
processuais estabelecida no art. 18 da Lei da Ação Civil
Pública dirige-se somente à parte autora e não ao réu.
Precedentes.  3.  Agravo  Regimental  improvido.  (STJ  -
AgRg  no  Ag:  1189728  SP  2009/0091345-7,  Relator:
Ministro  JORGE  MUSSI,  Data  de  Julgamento:
18/02/2010,  T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação:
DJe 15/03/2010)

Assim sendo,  levando-se em conta que o Apelante não

pagou o preparo, limitando-se a requerer a aplicação da regra do art. 18

da LACP, encontra-se deserto o presente recurso. 

Ressalte-se, que a comprovação do recolhimento do preparo

deve  ser  apresentada  no  ato  de  interposição  do  recurso,  sob  pena  de

preclusão,  não  sendo  admitida  a  intimação  do  Recorrente  para  satisfação

subsequente  da formalidade,  circunstância  somente  permitida  na  específica

hipótese de  preparo em valor inferior ao devido.

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PREPARO.  NÃO
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. ART. 2º, §§
1º  E  2º,  C/C  ART.  7º  DA  RESOLUÇÃO  STJ  4/2013.
DESERÇÃO.  SÚMULA  187/STJ.  PRECEDENTES  DO
STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  IMPROVIDO.  I.  A
jurisprudência  pacífica  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
orienta-se  no  sentido  de  que  a  comprovação  do
recolhimento do preparo recursal deve ser feita no ato da
interposição do recurso e que a ausência de qualquer das
guias de recolhimento caracteriza a deserção, aplicando-
se, por analogia, a Súmula 187/STJ. […] IV. Na forma da
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jurisprudência,  "deve  ser  comprovado  o  regular
recolhimento, na origem, das despesas das custas e
do porte de remessa e retorno dos autos, juntando-se
as  guias  de  recolhimento  e  comprovante  de
pagamento. A insuficiência do valor de qualquer uma
das guias de recolhimento – que enseja a abertura de
prazo para sua complementação – não se confunde
com a ausência de juntada de uma delas" (STJ, AgRg
no AREsp 482.019/CE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA  TURMA,  DJe  de  02/06/2014).  Em  igual
sentido: STJ, AgRg no AREsp 297.893/MG, Rel. Ministro
OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de
25/02/2014). V.  "Cuidando a hipótese de ausência
de  preparo,  não  de  insuficiência,  descabe  a
intimação prevista no artigo 511, § 2º, do Código
de  Processo  Civil" (STJ,  AgRg  no  AREsp
368.168/MG,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/09/2013). VI.
Agravo Regimental  improvido (STJ,  AgRg nos EDcl  no
AREsp 508.711/MG, Rel.  Ministra Assusete Magalhães,
Segunda  Turma,  julgado  em  16/09/2014,  DJe
23/09/2014). 

Diante  do  exposto,  nos  termos  do  art.  557,  “caput”,  do

CPC, NEGO SEGUIMENTO ao Apelo.

Publique-se. Intimações necessárias.

João Pessoa, ___ de fevereiro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                             Relator
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